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RESUMO
Esta revisão de literatura narrativa trata do mel, sua contextualização como produto de 
variadas utilizações e com significativa relevância socioeconômica, tendo como objetivo 
descrever alguns resíduos e contaminantes químicos emergentes e seus aspectos relacionados 
à Vigilância Sanitária. O mel é uma substância que, além de ser utilizada como alimento desde 
o início da civilização humana, possui aplicações terapêuticas e farmacotécnicas. O Brasil está
entre os grandes produtores e exportadores mundiais de mel, cuja produção tem relevante
papel socioeconômico no país. Como outros produtos de origem animal, o mel está sujeito à
presença de resíduos de substâncias utilizadas na proteção dos enxames e de contaminantes
provenientes do meio ambiente. Apesar da presença de substâncias no mel com potencial
impacto na saúde ser esperada pelas agências sanitárias, é necessária a atualização quanto a
quais substâncias devem ou não ser monitoradas. Essa revisão relaciona exemplos de classes
de substâncias que atualmente não são monitoradas, tidas como “emergentes” por ainda
não serem regulamentadas adequadamente no Brasil e em diversas partes do mundo. Para
os contaminantes emergentes aqui tratados, publicações científicas com dados nacionais são
escassas ou inexistentes quando se trata de mel, demostrando que há necessidade de produção 
de conhecimento científico nessa área. Recomenda-se mais estudos acerca da ocorrência de
quinolonas, alcaloides pirrolizidínicos, graianotoxinas e de substâncias utilizadas na produção
de polímeros em mel no Brasil, para que riscos sanitários provenientes do consumo de mel
contendo essas substâncias possam ser conhecidos e minimizados ou eliminados.
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ABSTRACT
This narrative literature review deals with the honey, its context as a product of varied uses 
and with significant socio-economic relevance, aiming to describe some emerging chemical 
residues and contaminants and their aspects related to Health Surveillance. Honey is a 
substance that, beyond being used as food since the beginning of human civilization, also has 
therapeutic and pharmacothecnical applications. Brazil is among the major world producers 
and exporters of honey and this production play a relevant socio-economic role in the 
country. Like other products of animal origin, honey is subject to the presence of residues 
of substances used in the protection of swarms and contaminants from the environment. 
Despite the presence of substances in honey with potential impact on health is expected 
by health agencies, it is required to update as to which substances should or should not 
be monitored. This review lists examples of classes of substances that are not currently 
monitored, considered as “emerging” for not being regulated properly in Brazil and in many 
parts of the world. For the emerging contaminants covered here, scientific publications 
with national data are scarce or non-existent when it comes to honey, showing that new 
scientific knowledge production is needed in this area. It is recommended further study of 
the occurrence of quinolones, pyrrolizidine alkaloids, grayanotoxins and substances used in 
the production of polymers in honey in Brazil, so that health risks from the consumption of 
honey containing these substances are known and minimized or eliminated.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho aborda, na forma de uma revisão de literatura narra-
tiva, alguns resíduos e contaminantes químicos emergentes em mel.

O texto traz definições a respeito do mel, trata de suas utilizações em 
diferentes áreas e apresenta sua relevância socioeconômica para con-
textualizar sua situação no Brasil. Em seguida, são apresentados os 
conceitos de resíduos e contaminantes aplicados à produção de mel 
e são destacados resíduos e contaminantes emergentes considerados 
de extrema relevância pelos autores, dada a comparação do estado 
da arte atualmente encontrada no país e no exterior. O objetivo deste 
trabalho é analisar os cenários de Vigilância Sanitária (VISA) para o 
mel dentro e fora do país, retratando a situação atual deste produto 
de origem animal em relação a tais contaminantes emergentes.

MÉTODO

Revisões de literatura narrativas são publicações amplas utilizadas 
para descrever e discutir o desenvolvimento ou o “estado da arte” 
de um determinado assunto, sob ponto de vista teórico ou con-
textual, tendo papel fundamental para a educação continuada1.

Por se tratar de uma revisão de literatura narrativa, os autores 
reuniram referências bibliográficas diversas, desde legislações 
até artigos científicos com o objetivo de fundamentar a relevân-
cia do produto mel, bem como das questões de VISA envolvidas 
na presença de resíduos e contaminantes.

As referências utilizadas neste trabalho foram selecionadas não 
de forma sistemática, mas de forma que fosse possível traçar um 
panorama geral sobre os assuntos abordados ao longo do texto, 
com foco nos resíduos e contaminantes discutidos. Tais referên-
cias foram localizadas nas bases de dados científicos como Science 
Direct, Scopus, Web of Knowledge, SciELO,dentre outras, através 
de pesquisas utilizando as palavras-chave honey (mel) e conta-
minants (contaminantes). A partir dos resultados obtidos, foram 
avaliados artigos que tratavam de contaminantes não previstos ou 
pouco discutidos em legislações ou códigos nacionais e internacio-
nais. As demais referências (legislações, códigos, normas, meto-
dologias analíticas, demais artigos científicos) foram buscadas de 
maneira direcionada para complementar a discussão, sempre que 
necessário. A busca por referências foi realizada continuamente 
entre fevereiro de 2014 e fevereiro de 2017, sendo que não houve 
limitação de data de publicação para seleção das referências.

DEFINIÇÕES E UTILIZAÇÕES DO MEL

Existem várias definições para o mel, muitas delas complemen-
tares umas às outras, sendo interessante destacar algumas delas. 
O mel alimento pode ser descrito como:

[...] o produto alimentício produzido pelas abelhas melíferas, 
a partir do néctar das flores ou das secreções procedentes de 
partes vivas das plantas ou de excreções de insetos sugadores de 
plantas que ficam sobre partes vivas de plantas, que as abelhas 
recolhem, transformam, combinam com substâncias específicas 
próprias, armazenam e deixam maturar nos favos da colmeia2.

Outra definição o apresenta como “a substância viscosa, aromá-
tica e açucarada obtida a partir do néctar das flores e ou exsuda-
dos sacarínicos que as abelhas melíferas produzem”3, sendo esta 
definição muito similar à utilizada em termos de VISA, que des-
creve o mel simplesmente como “produto natural elaborado por 
abelhas a partir de néctar de flores e/ou exsudatos sacarínicos 
de plantas”4. Em termos de Farmacognosia, o mel é um material 
que pode ser definido como:

[...] um produto natural fornecido pela abelha Apis 
mellifera L., Apidae, sendo uma solução aquosa 
concentrada de açúcares, geralmente com predominância 
de frutose e glucose e ainda com pequenas quantidades de 
dextrinas, enzimas, ceras, óleos voláteis, ácidos orgânicos, 
éteres, substâncias gomosas, albuminosas e minerais5.

O mel é utilizado pelo homem como alimento desde a pré-história, 
tendo sido obtido de forma extrativista e predatória levando a 
danos ambientais e à própria morte do fornecedor do produto, as 
abelhas melíferas. Com o tempo porém, o homem desenvolveu 
formas de manejar as abelhas e a produção de mel, o que levou 
ao desenvolvimento da apicultura3.

O emprego do mel como alimento pode ser considerado amplo 
pois, além de ser consumido puro, está presente como ingre-
diente em diversos outros alimentos, industrializados ou não, 
podendo ser encontrado em produtos de panificação, confeita-
ria, cereais matinais, marmeladas e geleias, produtos lácteos, 
sorvetes e bebidas não alcoólicas e, em muitas culturas, era e 
ainda é uma importante fonte de açúcares fermentáveis6.

Além da sua utilização como alimento, ou mesmo como ingre-
diente para outros alimentos, o mel também tem sido usado na 
terapêutica, devido a alguns de seus constituintes, como vitami-
nas e sais minerais, e a algumas de suas propriedades (Tabela). 
Muitos artigos tratam de suas aplicações terapêuticas7,8,9,10,11.

Apesar de algumas aplicações ou mesmo de algumas propriedades 
terapêuticas do mel não serem consensuais, vários de seus efeitos 
fisiológicos já foram cientificamente comprovados e são aceitos 
pela Organização das Nações Unidas (FAO – Food and Agriculture 
Organization of the United Nations). Tais efeitos são6:

• Fonte de energia: é uma fonte de calorias imediatamente 
disponíveis, sendo composto principalmente pelos açúcares 
simples frutose e glicose, que não requerem processos com-
plexos para sua digestão;

• Presença de nutrientes não energéticos: apesar do quantita-
tivo baixo, a alta qualidade e a disponibilidade dos micronu-
trientes no mel não processado são considerados responsá-
veis por alguns efeitos fisiológicos;

• Ação reparadora em aplicações tópicas: sob condições con-
troladas, acelera a regeneração em vários tipos de feri-
mentos, desde queimaduras à cicatrização pós-operatória, 
obtendo efeito superior à aplicação de sacarose purificada e a 
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preparações especiais de polissacarídeos em pó, além de evi-
tar que bandagens e curativos permaneçam aderidas ao feri-
mento e às novas camadas frágeis de tecido que se formam;

• Atividade antibacteriana: é a propriedade mais facilmente 
verificável e a mais estudada. Ela ocorre devido à alta con-
centração de açúcares e à acidez (pH entre 3,5 e 5,0) no 
mel não processado e à presença de peróxido de hidrogênio 
no mel diluído – o peróxido de hidrogênio é um subproduto 
enzimático obtido durante a formação do ácido glicurônico a 
partir da glicose, sendo que a enzima responsável, a glicose 
oxidase, permanece inativa no mel à concentração normal12.

As evidências para os efeitos listados acima levaram à aprovação 
de mel para uso médico no tratamento de ferimentos na Austrá-
lia em 1999 e de curativos impregnados com mel para uso médico 
no Reino Unido em 2004. Atualmente existem vários produtos 
derivados disponíveis para comercialização na Europa, Austrália, 
Canadá e Estados Unidos, havendo neste último a aprovação da 
Agência Americana para Alimentos e Medicamentos (FDA – Food 
and Drug Administration)13,14. No Brasil, foram encontrados ape-
nas méis com proposta de uso terapêutico, mas sem referências 
específicas sobre suas especificações. Tais especificações pare-
cem seguir a Farmacopeia Americana15.

O mel é ainda utilizado em formulações cosméticas pois suas 
propriedades físico-químicas permitem que desempenhe funções 
farmacotécnicas, atuando como emoliente, umectante, regula-
dor de pH e, em certo grau, conservante antimicrobiano8, além 
de ser utilizado como veículo, casos em que a formulação, uma 
solução para uso oral, é chamada melito16.

RELEVÂNCIA SOCIOECONÔMICA DO MEL NO BRASIL

O Brasil é um dos grandes produtores mundiais de mel e está 
entre os maiores exportadores deste produto. Até 2005, era o 
15o maior produtor, destacando-se até 2007 como o país que 
mais expandiu suas exportações, tanto em quantidade quanto 
em valor. Até 2003, apareceu como o 7o maior exportador17. 
Em 2010, o país alcançou a 11ª posição entre produtores mun-
diais, sendo que nesse ano o Brasil ocupava a 5a colocação 
entre os exportadores, em quantidade18. Já em 2013, houve 
um novo aumento na exportação, chegando a mais de 16 mil 
toneladas, garantindo a 7a posição entre os exportadores19. 
Em 2014, um aumento na exportação de 82% em relação a 2013 
levou o Brasil a ocupar a 8ª posição entre os maiores exporta-
dores, com pouco mais de 25.300 toneladas20. Apesar do bom 
desempenho nas exportações, o país ocupou melhor posição 
no ranking mundial em quantidade do que em valor, indicando 
que menores produtores não têm conseguido melhores preços. 
Isso aponta para a necessidade de melhorar a qualidade e o 
valor agregado do produto.

Na Figura 1, são apresentados os dados consolidados disponibili-
zados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
através do Sistema de Recuperação Automática – Sidra21, e pela 
Secretaria de Comércio Exterior – Secex, através do sistema 
AliceWeb22, todos em relação ao mel natural, única categoria 
disponibilizada. Esta última fonte aponta volumes pequenos de 
importação de mel entre 2003 e 2007, sendo 2004 o ano com o 
maior volume de importação, com cerca de 38 toneladas. A par-
tir de 2008, não há registros de importação de mel. Não foram 
encontrados dados que fizessem distinção entre diferentes tipos 
de mel, nem nesta fonte nem nas demais.

A partir dos dados apresentados, é possível verificar que o Brasil 
é autossuficiente em relação ao mel e é um exportador rele-
vante. Desta forma, a produção deve cumprir além dos requeri-
mentos sanitários internos, os requerimentos sanitários interna-
cionais, para evitar barreiras técnicas e, ainda mais importante, 
evitar colocar em risco tanto os consumidores brasileiros quanto 
os consumidores nos países que importam nosso mel.

A produção de mel está presente em todo o país, sendo que, 
além do extrativismo, também é encontrada a criação de abe-
lhas com a finalidade de exploração comercial. Além dos enxa-
mes nativos e de apiários "artesanais", houve também a expansão 
da produção especializada e das atividades de suporte à apicul-
tura17. Em 2006, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae) estimava que 350 mil pessoas vivessem no 
Brasil em função da renda da apicultura, havendo representação 
significativa da agricultura familiar nesta área23.

Tabela. Nutrientes no mel em relação à necessidade humana.

Nutriente Unidade Quantidade média 
em 100 g de mel

Ingesta diária 
recomendada

Equivalente energético kcal 304 2.800,00

Vitaminas

A U.I. - 5.000,00

B1 (Tiamina) mg 0,004–0,006 1,5

B2 (Riboflavina) mg 0,002–0,060 1,7

Ácido Nicotínico 
(Niacina)

mg 0,110–0,360 20

B6 (Piridoxina) mg 0,008–0,320 2

Ácido Pantotênico mg 0,020–0,110 10

Ácido Fólico mg - 0,4

B12 
(Cianocobalamina)

mg - 6

C (Ácido Ascórbico) µg 2,200–2,400 60

D mg - 400

E (Tocoferol) U.I. - 30

H (Biotina) U.I. - 0,3

Minerais

Cálcio mg 4,000–30,000 1.000,00

Cloro mg 2,000–20,000 -

Cobre mg 0,010–0,100 2

Iodo mg - 0,15

Ferro mg 1,000–3,400 18

Magnésio mg 0,700–13,000 400

Fósforo mg 2,000–60,000 1.000,00

Potássio mg 10,000–470,000 -

Sódio mg 0,600–40,000 -

Zinco mg 0,200–0,500 15

Fonte: Adaptado de Krell6.
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RESÍDUOS E CONTAMINANTES QUÍMICOS EMERGENTES 
EM MEL

A garantia da inocuidade dos alimentos é imprescindível para a 
proteção da saúde humana. O mel, como vários outros produtos 
de origem animal, está sujeito, em relação aos perigos químicos, 
tanto à presença de resíduos de substâncias utilizadas na pro-
teção dos enxames, quanto de contaminantes provenientes do 
meio ambiente, como agrotóxicos, outros contaminantes orgâni-
cos (como, por exemplo, as bifenilas policloradas) e contaminan-
tes inorgânicos (metais).

Apesar da presença de substâncias no mel com potencial 
impacto na saúde ser real e esperada pelas agências sanitárias, 
é necessária a atualização constante quanto a quais substâncias 
devem ou não ser monitoradas. Nos próximos parágrafos são 
apresentados resíduos e contaminantes usualmente esperados 
pelas agências sanitárias e também são relacionados exemplos 
de classes de substâncias relevantes quando se trata de mel, mas 
que atualmente não são monitoradas, ou sequer discutidas no 
Brasil, podendo tais resíduos e contaminantes serem considera-
dos “emergentes” por ainda não serem regulamentados adequa-
damente no Brasil e em diversas partes do mundo.

Bogdanov24 classificou de maneira didática resíduos e contami-
nantes encontrados em produtos de abelhas, esquematizados e 
detalhados na Figura 2.

Tratando-se das impurezas que podem ocorrer no mel oriundas 
do ambiente e que podem ser introduzidas na colmeia pelas abe-
lhas, podem ser destacados:

• Contaminantes inorgânicos como chumbo proveniente da 
queima de combustíveis para motores (em queda) e o cád-
mio, proveniente da indústria siderúrgica e de catalisadores, 
sendo que o cádmio pode ser transportado pelas plantas a 
partir do solo;

• Contaminantes orgânicos como bifenilas policloradas 
(PCB –polichlorinated biphenyls) empregadas como líquidos iso-
lantes elétricos (ascarel) e compostos poliaromáticos que foram 
utilizados no passado e ainda estão presentes no ambiente;

• Agrotóxicos, como inseticidas (organoclorados, organofosfo-
rados, carbamatos etc.), antimicrobianos, fungicidas e, com 
incidência relativamente menor, herbicidas.

Em relação aos perigos químicos que podem ocorrer no mel e que 
podem ser inseridos pelo homem durante o manejo das abelhas, 
podem ser destacados:

• Acaricidas utilizados para o controle de ácaros como Varroa 

destructor, que podem ser agentes sintéticos persistentes 
como Cimiazol, Fluvalinato, Amitraz, Flumetrin e Coumafós, 
ou substâncias naturais atóxicas como Timol, solução aquosa 
de Ácido Lático, solução aquosa de Ácido Oxálico e solução 
aquosa de Ácido Fórmico;

• Antimicrobianos utilizados para a prevenção da cria pútrida 
americana (american foulbrood – AFB) e da cria pútrida euro-
peia (european foulbrood – EFB), como sulfonamidas, amino-
glicosídeos, tetraciclinas, anfenicóis, macrolídeos, betalac-
tâmicos e metabólitos de nifrofuranos;

Fonte: Elaboração própria.

Figura 1. Mel: Produção (IBGE) e Exportação (Secretaria de Comércio Exterior – Secex) entre 2004 e 2015.
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• Inseticidas, como paradiclorobenzeno (PDCB) e naftaleno, 
para o controle da traça da cera;

• Repelentes como o fenol – entretanto deve haver cautela na 
avaliação de fenol, uma vez que é um constituinte natural 
do mel.

Apesar dos diversos agentes que já foram relacionados para 
uso no manejo das abelhas, a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa)3 desencoraja a utilização de agentes 
químicos, seja para evitar a resistência microbiana, seja para 
evitar a ocorrência de resíduos na colmeia. Em nível mundial, 
entretanto, não é incomum a detecção de resíduos de diversos 
agentes não autorizados para essa espécie animal, tendo como 
exemplos detecções realizadas na União Europeia25.

Na categoria de resíduos emergentes, dentre os medicamentos 
veterinários não autorizados para uso em colmeias, podemos 
destacar a classe das quinolonas, antimicrobianos associados a 
quadros de hipersensibilidade26,27 e ao desenvolvimento de resis-
tência bacteriana28,29. Tais resíduos têm sido encontrados prin-
cipalmente em méis de origem chinesa, como pode ser verifi-
cado no Sistema Rapid Alert System for Food and Feed – Rasff da 
Comunidade Europeia25.

As fluoroquinolonas, também conhecidas como quinolonas de 
segunda geração, foram classificadas pela Organização Mun-
dial de Saúde como uma das quatro classes de antimicrobianos 
críticos para a saúde humana devido ao risco de seleção para 
resistência bacteriana, com destaque para Salmonella spp e 
Escherichia coli  em animais. Ao mesmo tempo, as fluoroqui-
nolonas são uma das poucas terapias para infecções graves por 
Salmonella spp. e E. coli, cuja incidência humana e o número 
absoluto de ocorrências é alto30. Também pela Organização 
Internacional de Saúde Animal (World Organization for Animal 
Health – Office International des Epizooties – OIE), essa classe foi 
considerada como de importância crítica pois possui vasta gama 
de aplicações terapêuticas e são criticamente importantes no 
tratamento de septicemias e doenças entéricas e respiratórias31. 
Alguns antimicrobianos representantes da classe são enrofloxa-
cina, ofloxacina, norfloxacina e ciprofloxacina (Figura 3).

Em relação a contaminantes, podem ainda ocorrer no mel subs-
tâncias naturais tóxicas, que são metabólitos secundários de 
plantas utilizadas pelas abelhas na produção de mel. Um dos 
principais grupos de substâncias nessa situação, que pode ser 
considerado contaminante emergente, é o grupo dos alcaloides 
pirrolizidínicos33,34,35. Os alcaloides pirrolizidínicos (APs) e seus 
N-óxidos são produzidos por mais de 6.000 espécies vegetais, 
incluindo representantes das famílias Boraginaceae, Astera-
ceae, Fabaceae, Apocynaceae e Orchidaceae e mais de 660 APs 
já foram isolados. Devido à sua toxicidade aos predadores, 
como insetos e animais, essas substâncias são também conhe-
cidas como “pesticidas naturais”36. Da mesma forma, Prakash 
e Pereira37 apontaram este grupo de alcaloides como o grupo 
líder dentre as toxinas vegetais associadas a efeitos adversos em 
humanos e animais. Nesse mesmo trabalho, são discutidas a toxi-
cidade em animais – carcinogenicidade e toxicidade pulmonar 
– e em humanos – hepatotoxicidade, teratogenicidade e carci-
nogenicidade – pois tais substâncias, ou seus derivados N-óxidos, 

Fonte: Adaptado de Bogdanov24.

Figura 2. Fontes de perigos químicos para uma colônia de abelhas.
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Fonte: Adaptado de Royal Society of Chemistry32.

Figura 3. Enrofloxacina (a), Ofloxacina (b), Norfloxacina (c) e Ciprofloxacina (d).
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parecem reagir prontamente com constituintes celulares nucle-
ofílicos, como o DNA. A Agência Internacional de Pesquisa em 
Câncer (International Agency for Research on Cancer – IARC) 
da Organização das Nações Unidas (World Health Organization 
– WHO) já avaliou diversos APs e classificou três – lasiocarpina, 
monocrotalina e ridelina – como possivelmente carcinogênicos 
a humanos (grupo 2B)38,39,40. Os núcleos pirrolizidínicos, geral-
mente a necina ou a otonecina, e alguns exemplos de alcaloides 
pirrolizidínicos podem ser vistos na Figura 4.

Alguns autores brasileiros relataram a toxicidade dos alcaloi-
des pirrolizidínicos, principalmente em animais41,42, mas só 
foi encontrado até o momento um artigo, bastante recente, 
sobre a presença desta classe de substâncias em mel no país43. 
Os autores deste artigo desenvolveram e validaram uma 
metodologia analítica que foi aplicada a 92 amostras de mel. 
Noventa e nove porcento das amostras revelaram a presença 
de pelo menos três alcaloides dos oito pesquisados. Em rela-
ção às quinolonas não foram identificados manuscritos descre-
vendo a identificação por pesquisadores brasileiros em méis 
nacionais. Entretanto, há diversos trabalhos que tratam da 
resistência microbiana a esta classe de substâncias44,45,46,47.

Quando uma busca em âmbito internacional é realizada, 
percebe-se um cenário diferente. Além dos artigos já citados 
que tratam dos riscos sanitários relacionados a alcaloides pirro-
lizidínicos e a quinolonas, também é possível encontrar vários 
artigos tratando de algumas estratégias analíticas abordando 
mel tanto para alcaloides pirrolizidínicos48,49,50 quanto para 
quinolonas51,52,53. Este fato, por si só, mostra a necessidade de 
desenvolvimento do conhecimento científico sobre estes conta-
minantes no Brasil.

Quando trata-se de substâncias naturais tóxicas em mel, talvez 
a classe dos alcaloides pirrolizidínicos seja a classe mais tóxica 
relatada, mas não é a única. Dentre as diversas outras classes de 

fitotoxinas que podem estar presentes no mel e levar a efeitos 
tóxicos54, é possível destacar a classe das Graianotoxinas, diter-
penos com esqueleto tetracíclico A-nor-B-homo-ent-kaurano 
(Figura 5), produzidos como metabólitos secundários pelos 
gêneros Rhododendron, Pieris (Andromeda), Leucothoe, 
Craibiodendron, Lyonia ou Kalmia55.

Dentre os efeitos tóxicos das graianotoxinas em humanos 
estão náusea, hipotensão, bradicardia e comprometimento da 
consciência56,57,58. Graianotoxinas podem estar presentes em méis 
produzidos em áreas onde os gêneros citados estão presentes e flo-
rescem, e sua ingestão pode levar aos efeitos tóxicos descritos55.

Mais recentemente uma categoria de contaminantes usualmente 
abordada para outros alimentos foi também avaliada em mel, 
os migrantes orgânicos provenientes de embalagens. Lo Turco 
e colaboradores realizaram um estudo no qual foi investigada a 
presença de 26 substâncias utilizadas na produção de polímeros 
plásticos, além de bisfenol A, em amostras de mel de diversas 
floradas provenientes da Sicília e da Calábria, na Itália e, apesar 
de não constatarem a presença de bisfenol A, encontraram resí-
duos de diversos ftalatos59.

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM 
ANIMAL: A SITUAÇÃO DO MEL

As políticas públicas ligadas a questões de inocuidade alimen-
tar estão sob a égide de diferentes agentes envolvidos nos 
sistemas regulatórios, e a VISA ocupa seu papel neste cenário 
como definido pela Lei nº 9.782/99. Essa mesma lei estabe-
lece, além do controle de alimentos, o controle de medica-
mentos e cosméticos como atribuição da VISA, cujas ações 
destinam-se a controlar os riscos e danos à saúde da popula-
ção a fim de proteger, prevenir e controlar doenças e promo-
ver a saúde60.

Apesar do mel ser utilizado como alimento e ingrediente em ali-
mentos, em formulações farmacêuticas e cosméticas, a legisla-
ção sanitária, ou mesmo a legislação de maneira mais ampla, é 
escassa no país. A legislação brasileira2,3,4 trata apenas das defini-
ções, parâmetros de rotulagem e especificações físico-químicas, 
sendo a classificação adotada pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) restrita ao mel de mesa, que atende a todas as 
especificações definidas para esta classe, e ao mel industrial, que 

Fonte: Adaptado de Royal Society of Chemistry32.

Figura 4. Necina (acima e à esquerda), Otonecina (acima e à direita), 
Eruciflorina (abaixo e à esquerda) e Emilina (abaixo e à direita).
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Figura 5. Esqueleto básico de diversas graianotoxinas.
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deixa de atender a pelo menos uma especificação do mel de mesa, 
sem deixar de atender às especificações para mel industrial. A 
Farmacopeia Brasileira61 não traz uma monografia sobre o mel e 
nem mesmo a Farmacopeia Homeopática Brasileira62 faz menção 
ao mel. Esta última fica restrita ao uso apenas das abelhas (uso do 
animal íntegro) em formulações, sendo este um dos casos em que 
espécies animais, e não vegetais, são utilizadas como matéria-
-prima para a produção de medicamentos homeopáticos.

As Farmacopeias Europeia63 e Japonesa64 contêm monografias 
para o mel, com especificações físico-químicas semelhantes ao 
que é encontrado nas legislações nacionais e internacionais. 
A Farmacopeia Americana15 contém uma monografia para mel 
purificado na qual, além de especificações físico-químicas, há 
parâmetros microbiológicos para contagem total (1.000 UFC 
para bactérias e 100 UFC para bolores e leveduras) e ausência de 
micro-organismos patogênicos, com destaque para a ausência de 
espécies de Clostridium.

O Codex Alimentarius, apesar de possuir padrão de qualidade 
definido para mel65, faz considerações gerais em relação a resí-
duos e contaminantes nessa matriz, sendo que, quando buscam-se 
mais informações sobre níveis aceitáveis66,67, vê-se que ainda não 
foram estabelecidos limites máximos ou tolerâncias.

O comitê de especialistas Joint Expert Commitee on Food 
Additives (JECFA) ainda não definiu limites máximos de 
resíduos (LMR) ou de ingestão diária aceitável (IDA) tratando-se 
do mel68. A Comunidade Europeia também não estabeleceu LMR 
para substâncias em mel69, mas tem estabelecido valores de 
concentração recomendáveis para o desenvolvimento de méto-
dos analíticos para substâncias que ainda não tenham seus limi-
tes máximos de resíduos estabelecidos70, mas dadas as poucas 
substâncias, considera-se que o escopo ainda é menos abran-
gente do que o desejável.

Especificamente sobre os alcaloides pirrolizidínicos é importante 
ressaltar que a legislação específica ainda é incipiente mundial-
mente. Michel e Raezke36 comentaram sobre a situação atual em 
diversos países:

• Alemanha: restringe a exposição oral a APs e seus N-óxidos 
em produtos farmacêuticos derivados de ervas a 1 µg/dia por 
no máximo seis semanas ao ano;

• Austrália e Nova Zelândia: limite provisório de ingestão diá-
ria de 1 µg/kg de massa corpórea por dia;

• União Europeia: nível de exposição máxima de 4 µg/kg para 
óleo de echium;

• Holanda: recomendação de limite de 0,1 µg/100 g de alimentos.

Os mesmos autores recomendaram que mais dados quanto à pre-
sença de alcaloides pirrolizidínicos sejam coletados tanto pela 
indústria quando por laboratórios analíticos.

A mesma situação, de legislação incipiente ou inexistente, é 
observada em relação à presença em mel de outras fitotoxinas, 
como as graianotoxinas54.

No Brasil existem pelo menos dois programas de destaque no 
monitoramento de contaminantes e resíduos que têm em seu 
escopo, dentre outros alimentos, o mel: o Programa Nacional 
de Controle de Resíduos de Medicamentos Veterinários em Ali-
mentos Expostos ao Consumo (PAMVet) e o Plano Nacional de 
Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC).

O PAMVet é conduzido pela Anvisa e tem por objetivo avaliar 
o potencial de exposição do consumidor a resíduos de medica-
mentos veterinários pela ingestão de alimentos de origem animal 
adquiridos no comércio71. Apesar do mel estar no escopo, seu 
monitoramento até o momento não foi implementado de acordo 
com o cronograma do programa.

O PNCRC é conduzido pelo Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento (MAPA) e tem por objetivos verificar 
e avaliar as boas práticas ao longo de toda a cadeia produ-
tiva, verificar os fatores de qualidade e de segurança higiê-
nicossanitária dos produtos de origem vegetal e animal, seus 
subprodutos e derivados de valor econômico e importados e 
fornecer garantia de um sistema seguro e inócuo para disponi-
bilização aos consumidores de modo equivalente àqueles dos 
requisitos sanitários internacionais72. O PNCRC é subdivido 
em PNCRC/Vegetal e PNCRC/Animal, e o Programa de Con-
trole de Resíduos em Mel (PCRM) está incluído nesse último. 
Suas diretrizes e planos de trabalho constam na legislação 
do PNCRC73, sendo que este programa inicialmente monitorou 
os antimicrobianos tetraciclina, oxitetraciclina, clortetraci-
clina, sulfatiazol, sulfametazina, sulfadimetoxina e os conta-
minantes inorgânicos cádmio, chumbo e arsênio. Entretanto, 
o escopo de monitoramento aumenta a cada ano e, em 2014, 
estiveram em monitoramento 15 antimicrobianos (entre as 
classes das tetraciclinas, sulfonamidas, macrolídeos, nitrofu-
ranos e o cloranfenicol), 13 compostos halogenados e organo-
clorados, três carbamatos, cinco piretróides, oito organofos-
forados e três contaminantes inorgânicos74.

Apesar do esforço brasileiro em relação ao monitoramento de 
resíduos e contaminantes, deve-se notar que algumas classes de 
compostos, como as quinolonas, ainda não são abordadas nos 
programas. Tais antimicrobianos deveriam ser priorizados pois, 
além de serem relativamente tóxicos, estão diretamente rela-
cionados à capacidade de indução à resistência bacteriana75. 
Também não são abordados nos programas brasileiros os alcaloi-
des pirrolizidínicos, nem as graianotoxinas cujas as respectivas 
relevâncias, estão relacionadas às suas toxicidades, conforme já 
discutido. Considerando que é competência da Anvisa o estabe-
lecimento de limites de resíduos e contaminantes para os ali-
mentos de origem animal, é fundamental compreender o risco 
de exposição do consumidor às substâncias citadas neste artigo 
de forma que se possa subsidiar as decisões quanto ao gerencia-
mento desse risco a fim de minimizá-lo ou eliminá-lo.

Em relação à presença de resíduos de substâncias utilizadas na 
produção de polímeros plásticos, o tema é tratado pela Anvisa e 
possui histórico de revisão e atualização da legislação, estando 
em vigência a RDC no 56 de 16 de novembro de 201276. Esta RDC 
dispõe sobre a lista positiva de monômeros, outras substâncias 



http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil. sanit. debate 2017;5(1):116-126   |   123

Bandini TB et al. Mel: resíduos e contaminantes químicos emergentes

iniciadoras e polímeros autorizados para a elaboração de emba-

lagens e equipamentos plásticos em contato com alimentos, 

além de trazer os Limites de Migração Específica (LME) para as 

diversas substâncias listadas. Entretanto, a avaliação de LME de 

plastificantes também não está contemplada nos programas de 

monitoramento que abrangem o mel.

CONCLUSÃO

A pesquisa e o monitoramento de resíduos e contaminantes em 

mel são de extrema importância, pois tratam simultaneamente 

das questões de segurança alimentar e da segurança terapêutica 

de um produto animal de uso medicinal, farmacêutico e cosmé-

tico, abrangendo boa parte do escopo da VISA.

Esse monitoramento, atualmente realizado pelo PNCRC e tam-

bém proposto pelo PAMVet, necessita de constante atualização 

do seu escopo para atendimento às demandas atuais e às refe-

rentes aos contaminantes emergentes.

Atualmente nenhum desses programas prevê o monitoramento 

de quinolonas ou de fitotoxinas como os alcaloides pirrolizidíni-

cos e as graianotoxinas.

As quinolonas são uma classe de antimicrobianos que além de 
estar associada a reações de hipersensibilidade, está vinculada 
à questão da resistência bacteriana, um dos maiores problemas 
mundiais de saúde pública.

Os alcaloides pirrolizidínicos, as graianotoxinas e outras fitoto-
xinas são metabólitos secundários de plantas utilizadas pelas 
abelhas na produção de mel, sendo assim parte integrante da 
“matéria-prima” utilizada. Essas substâncias já têm sua toxici-
dade extensivamente discutida na literatura e podem represen-
tar de fato um risco sanitário, pois sabe-se da sua ocorrência em 
mel, além das plantas que os produzem.

Para os contaminantes emergentes aqui tratados, publicações 
científicas com dados nacionais são escassas ou inexistentes 
quando se trata de mel, demostrando que há necessidade de 
produção de conhecimento científico nessa área.

Recomenda-se assim mais estudos acerca da ocorrência de qui-
nolonas, alcaloides pirrolizidínicos, graianotoxinas e substâncias 
utilizadas na produção de polímeros plásticos em mel no Brasil, 
a fim de que os potenciais riscos sanitários provenientes do con-
sumo de mel contendo essas substâncias possam ser conhecidos 
e minimizados ou eliminados, e a saúde humana, protegida.
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